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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) nº 0533 de 30 de abril de 1974 

O Governador do Território Federal do Amapá, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - ExonE"rar a pedido, na forma do a rtigo 75, 
item I, da Lei n.0 171 I, de 28 de outubro de 1952, Francis­
co i\tedeiros de Araújo, ao cargo isolado de provimento em 
comis~ão, símbolo .i-C, d<' Diretor da Divil;ão de Adminis­
traqão, do Quadro de Funcillmírios do Gaverno deste 
Território. 

Art. 2,0 - Revogadas as di~posiçõP.s em contrário. 

Paláciv do Setentrião, em Marapá , 30 de abril de 
1974, 8~·" da República e :Jlº da Criação ao Território Fede­
ral do Amap:í. 

Arthur Aze\·edo Henning 
Governador 

(P} n!l 0!53:> de 30 de abril de 1974 

O Go\'ernador do TeJTit6rio Federal do A ma pá, no 
uso das !tribuições que lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Nomear na for ma do item Ill, do artigo 
12, da Lei nº 1711 , de 28 de outubro de 1 !?52, C~ ssio Doia·· 
bl'lla Romeiro, para exercer o cargo isolado de provimento 
e m comissão, símbolo 5-C, de Diretor da Divisão de Admi­
nistração, do Quadro de Funcionár ios do Gove"no deste 
Terri tório, criado pelo Decret o n. 0 70.572, de l!l de maio 
de 1972. 

Art. 2° - Rtevogadas as disposições Em ccntrário. 

Falácio do Setentrião, em Macapâ, 30 de atril de 
1974. 85." da República e 31.0 da Criação do Terr itório Fe­
deral do Amapá . 

A1 thur Azevedo Henning 
Governador 

I El n.0 017 de 07 de maio de 1974 

- Dell'ga compet&nciál ao Secretário de Administração 
e Flnan~as. 

O Governador d o Território Federal do Amapá, no 
uso das atribui<,:ões que lhe conferem os itens li e XVIII, 
do artigo 18, do Decreto-Lei n.o 411 e o constante dG> De - 1 

ereto n.• 62.460, de 25 de março àe 1968, 

RESOLVE: 

Art. I o - B delegado, o o Secreté 1 i o de Administra­
ção e Finança~. bem como no impeàimento deste, ao seu 
re~pectivo substitut~J, con petência para ordena r e autorizar 
o pagamento de aespesas até o limite de cinquenta (50) 
\·ezes o valor ào maior ~alário mínimo vigente no p~:~ís. 

S Único - A autorização do p<lgamento das despesas 
com vencimento!<, salários, diárias e aj uda de custo, in­
cluEm-se na delegação outorgada, mt:smo em limites acima 
do estabelecido ne~te artigo. 

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor a partir da 
data de sua puiJlicaçilo, revogadas as disposições em con­
tri. rio. 

Palácio do Setentrião, em Macapt. . 07 de maio de 
1974, 85 ~ da República e 31º da Criação do Território Fede­
ra l do Amapá. 

Ar thur Aztovedo Henning 
Governador 

Dr. José Daniel de .-\lencar 
Sec. de Adm. e Finanças 

(P) n~ 0559 de 07 de maio de 1974 

O Governador do Território Federal do Amapá no uso 
das atribuições que lhe são conferidas em Lei, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Designar , nos t ermos dos artigos 72 e 73, 

da Lei nº 1711, de 28 de outubro de 1952, o Dr . José Daniel 
de Alencar , Secretário de Administração e Finanças deste 
Territ ór io, para substituir, no exercício do cargo de Gover­
nador deste Unidade, e respPctivo titula r , Exmo. Senhor 
Arthur Azevedo Henning, qu<:: ausenta rá desta cidade, no 
trato de assuntos do interesse da Adminislraçlio amapaen­
se, a parti r de o? do maio do corrente ano. 

Ar t. 2º - Revogadas as disposições em contrár io. 
Palácio do Setentrião, em 1\.T'lc~·r::P., 7 rle m<liO de 

1974, 85º da República e 31 º da Criação do Territ ór io Fe­
d~ra l do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Território Federal do Amapá 

Resolução n.0 02/74 
Relaciona o conteúdo para parte div~>rsificada 
do currícula e dá normas para org::mizac;ão do 
cur íGulo pleno de 1.0 grau do sistema cie Ensino 
do Territór io Federal do Amapá. 

O Conselho de Educação da Terr itórig Federa l do 
Amapá com funda mento no Artigo 4, Item li do Parágrafo 
I ~ e do Parágrafo único de Artigo 2° d11 Lei 5692 de 11 
de agosto àe 1971 - e n! DelPgação de Competência atri­
buída a este Conselho pelo CFE em 4 de junho de 1973. 

RESOLVE: 

Capítulo I 
Da Educação Geral 

Art. 12 - O Currículo P leno de Ensino de lº Grau 
constitai-se de uma parte de Ed ucação Geral e uma parte 
de Formação Especial. 

Art. 22 - A Educação G eral abrcmgeril o Nú~:leo co­
mum e a FJar te diversificada e será ex~Zlusiva nas pr imeiras 
séries e pr edominante naz finais . 

Art. 3º - O Núcleo Comum é de inclusãe obr igatória 
no currículo Pleno do Es tabelecimento e a parte diversi;i­
cada, t anto no campo de Educação Geral como na Especial, 
f icará à escolha do Estabelecimento ob~ervades as normas 
contidas nos pareceres 339/72 e 871 /72 da Câmara de J2 e 2.~ 
Graus do c.,nselhc de Ed1.1casão, conf01 me relação anexa. 

Parágrafo Único - Os estabelecimentos poderão, 
desde que autorizadas pelP Conselho cie Educação do Ter­
r itório do A ma!J~. incluir outros estudos m:~is conformes, 
com as características, com os recursos ~ com ;~s exigências 
locais e regionais. (Puecer 339/ 72 CE ] 2 e 2º Graus CFE). 

Art. 4º - O Núcl~o comi.lm cornpreendetá: 
C'omun!cac;ão e Expressão. 
Estudos Soci::~is. 

Ciências. 
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------------------------------------------------------------------
As RepartiçõesPúbll ·'1!.s E X p E D I E N T E As RPpar tiçõcs Públi!!llfl 

T~rritoriais c.Jeverlo remeh~r ..J - cingir-se-ão às assinaturc:!l 
o expediente destinado a j1U- anuai3 renovadas a té 2il do 
~)li('ação neste DIÁRIO OFI- 1 IMPRENSA OFICIAL ievercir o de cada auo 3 à'l 
C!IAL diãriamoste até às J iuiciadas, em qualquer (>poca . I ..... ...... . 
13·30 horas. exceto aos sába- DIRETOR pcl0s órgfw s competentes. 
<.166 q uando deverã{) fazê-lo I A lim de po~;sibílitar a 
até às l t::lO Lloras. Ca1'l os de Andrade J-'-'ntes r emessa de valores aconJpa-

As reclamações rMtinen- • • • • • • • • i nbados de esc!arH.:imento.; 
tes à maté r ia retribuída 1 os DIÁRJr' 0FICIAL · quanto à sua aplicaçlio, solr-
"a"ns de erros q 1 om il'sê es, lm pre~so nas O!.dnar. dn Jmprens.t.. Ofi cia l citamos u,;ern os interes;lados 
a everão SI'L' formuladas por MA CAPA - T. F. JHIAPA I prefftrencialmnta cheque ol' 
<!lSUito. à Seçtio ll.e Redaçiio, .. • ....... * • • 1 val e postal. 
das 9 às 1:!:30 horas. no má- A S S IN A T U R A S ; Os suplementos às edi-
ximo até i 2 h o r as a11(, :; a Anual . Cr$ 25,00 ções <io& órgãos oficiais só 
safc.la dos órgãos oficiais. Semestral. 12,;- 0 i se fornect>riio aos assiutwtea 

Os ori!rinrJS deverão ser que as t;Oii citn rem no ato da 
t1 atilogra~adgK c autenticados, n m es ra - ussin~:~t ura. .. 'I' . t 1 6 .~' 5 I 
ressalvadas, por quem de J i- Número av ulso. « 0,30 {) funcionário público fe-
·f!lto ~a;;uras e emendas. . ~ .... ,. .. "'~ ~" , . dt>ral. terâ um dehconto (h 

nxcetuadllt'l as para 0 ex- «BR.A S}L~A - :r::.ste D1ar10 OfJcJal .e encontradfl pF ·a lettu- 1100 o· Pttra fazer jus a est~ 
terlor, que aer;w s e m p r c I ra no .,alao, NacH r:~l e Intern~~JOn al d~ Im;:>r::-Jsa, da desconto, dt-vcrfl p::o,:ar est:l 
anua1s as as~inaturas pod e r- __ COOF.~R PF.F..:~S, .no «Ura~t11a_I!rr~!~1~1 .!;ot~l · _ coudiçi.o oo atb da 81Jb JUature 
se-iio t0mnr, ('ID qnalqt.er I Para !~C!Jit ~r 80h 81l8J08n - j A r ii.X: de E:V ltar 60luça? I . 
época por ~('il'l ml'll€'~ o u um I tes a vcrlfJcação do prazo de de contlllmdade D( • recebt- O custo de cada exumplar 
uno. ' validade de sua s ast.maLur&~. men to de:; j0rnais, ' e. v e n1; att'aRodo cloH órglw.; nl';­

As asslnatu rns vencidas 
ooderão ser ~>Uspensas seu, 
aviso prévio. 

na parte ~uper1nr do endar·ê- Ol'õ aPt:linaotes provi! ~ociar a i ci.ii~> serú, ua vrn d11 avuhn 
ço vão imprcsos o núrnt'ro resp..-divn reuova~ .o com • ncre!-ctda de Cr$ t1,lll F<e c1 ~ 
do talão dt: registro · JUês e aoleC'~dQLcia míuim1 à e trm- mt-smC\ aL o, e Clt: CrS ?.Ut~ 
o a no l'ITi q11e linc.ar 1. ta (i.IOJ dras. I púr auo dscor rido. 

----------------· ----- ----- - - ---
§ 1º - A3 matérias de quE>, se fala este artigo, serão 

formadas dos ~eguintes conteúdos: 
al Comunicação e Ex,Jressão. Língua Portuguesa, Edu­

cação Artística e Educação Física. 
b) Estudos Sociais - Geografia, Hi~tória, Educação 

Mora l e Cívica, Organização Social e Política BrasilEira. 
c) Ciências - Matemática, Ciências e Programas de 

de Saúde. 
§ 2º - Estas m at éri2s serão obrigatórias em todas as 

séries do Ensino do 1º Grau. 
§ 32 - A Educação Religiosa será obrigatória para os 

Estabelecimentos of·iciais e optá tiva para o a luno. 
Art. 52 - A parte d:versiíicada destina-se a atender 

às necessidades e pecullm idades locais e as dife1 enças 
indi viduais do aluno, confo~me os planos de Estabelecimen­
to e as suas possibilidades concretas. 

Art 6° - As maté1·ias constantes do currícu lo Pleno 
do Estabelecimento serão tratacias predominantemente na:; 4 
p1 imeiras 5éries sob a fot·<na de atividélde e nas 4 últimas 
séries sob n forma de ár f':JS de estudo~. 

Arl. 7.0 - Na s primeiras séries, mediante experiências 
vividas pew proprio aluno as atividaJet; objetiYarào a sistC'­
matização dos conhecimentcs sobre a forma de Comunica­
ção e Expressão, integração Social e Iniciação às Ciências 
incluindo Matemática, enquanto como Areas de Estudos nas 
4 últimas séries. as experit:ncias tenderão a equilibrar-se 
com os conhecimentos sob a forma de Comunicação em 
Língua Portu~uesa, Estudos ::io<:iai~. Mat emática e Ciências. 

Art. - O E'1s ino v isará: 

a) Na Comunicação c Expressão - o cultivo da lin­
guagem que proporcione ao aluno uma comunicação e 11 
rnanifesta~ão tle sua persot' alioade; r essaltando-se a Língua 
Porluguel:>a cc mo Expressão da Cultura Br:isilei ra. 

bl Nos Estudos Socinis: 
Ajuntam~nto do aluno no meio em que vive dando­

Ih!' ênfase ao conhecimento do Brasil e seu desenvolv imento. 

c) Nas Ciências: 
O c!esl'nvolvimento do pensamento lógico e a vivência 

do método ciPntífico e sua~ aplicações. 
Art. 9.0 A eláboração dos prog1an.as para o desenvol­

vimento dos currículos obedPcerá aos seguintes princípios: 
a) Unidade do currículo em todas as fases do seu 

tlesenvolvlmento. 
b) Dosagem progressiva do conteúdo de cada matéria, 

tendo em vist a , a escolarid:.de de 8 anos. 
c) r\ orientação da aprendizagem de mais para menos 

gl!rat, de menos geral para o mais especifico. 
Art. 10.0 - Observadas as 720 horas mtmmas de 

atividades escolares a carga horária de cada matéria de ca­
da série, poderá ser ·variá vel. 

Art. 1 I .o - Nas 4 primeiras sérios as matér ias do 
Núcleo Comum terão um pro (e~sor em cada turma a íim 
::le garant'r a unidade de aprendizagm e naP últimas si:ries 
terlf<o um professor pa1·a carla ~ rPa . 

Art. 12.o - l Educação Física e outras diversificada~ 
poderão ter um p rc :essur especial. 

Capítulo li 

Da Educação Especial 

Art. 13° - A pa~te de formnção e:;pecial do curricul(} 
terá o objetivo de >ondagem de aptidões e in iciação para 
o t rabalho. 

Art. 1411 - A parte especial atenderá aos i'1teresses 
dos alunos e o mercado de trabalho local ou regional e 
comp reenderá: 

Artes Industriais 
Técnicas Comerciais 
T6cnicas Agrl::olas 
Educação par: o Lar. 
§ ú nico - O Jtra.> opções poderão ser oferecidas a c 

aluno, dependendo de çrévia autorização do CET/\. 
Art. 15º - O cuHiculo Pleno oferecerá no mínimo 

duas opções de form<W<ÍO especial. 
Art. 16° - N 1 011in ta e na sexta série, será faculta­

da a parte de ro r~1ação especial purém obrigatória na 
sétima e oitava série. 

Art. 172 - A Carga Horária de Educação Geral, terá 
maior duração que a e~pecial. 

Capitulo IIl 
D:;s Disposições Gerais 

Art. J8Q - A composição do currict:lo Pleno do Es­
tabelecimento e qw constará de seu rc..:ime deverá seguir 
as normas dl;sta ]{e ;oluc;ão. 

Art. 19° - O; cnJos omi~sos nesta Resoluçao. serão 
resolvido pelo CET.1. 

Art. 202 - Esta Resolução entrará em vigor, na data 
de sua publ!cnção. 

Art. 21º - H >·,ogam-se as dispo.3ições em contrário. 
Sala de Revis -·es do Conselho de Educa<,ão do 'I'e1-

ritório do Amapá. Em 25 de abril de 19H. 
Aprovado: 
Annie Vianna da Costa - Presidente 
Reinaldo Mau ·icio G. Damasceno 
Iracema de Souza Araújo 
Mario Qui.-inCJ da Silva 
F rancisco Qui1tcla do Carmo. 

Ane xo a Resc-lução n9 021 ';4 
Mntérias relacionadas pela Câmara de 12 e 2q Graus 

do Conselho Feclera de Educação (Pareceres 339172 e 871 72) 

Partes Dlvers ficada 
No campo da Eon:::ação Geral: 
(ParecE-r 1171J7l). 
Comuni<:ação ! Expressão 
Línguas Estra 1geiras Modernas 
Arte Dramáti< a 
Estudos Socia s 
Problemas do Desenvolvimento Regional 
l.studo do Folclore 
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Noções de: 
Economia 
Sociologia 
Ecologia Regional 
Trân!lito 
Antropologia Regional. 

Ciências: 
Física 
Química 
Bk1Jogia 
Nutrição 
Puericultura 
Socorros de Urgência 
Noções de As tronomia 
Geometria Descritiva. 

Educação Artísticas: 
Artes plnsticas 
Artes musical 
Desenho 
História da Arte 
Artes Cênicas 
Fotogr;;fia. 

No Campo da Formação Especial: 
(Parecer 339/72 - CE ) Q e 29 Graus-CFE. 
a) Área Economia Primári!: 

Agrict:ltura 
Pescn 
Criação de Animais 
Produtos 1\gricolas e Animais 
Mecanização Ag1 i cola 
Economia Doméstica l~ural 

bl Area Econômica Secundária: 
Organização fnd 11strlal 
Econ•JmJa Industrial 
Mecânica 
Metalurgia e Siderurgia 
Mineração 
MadEiras 
Artes Gráficas 
Cerâmica 
Couro 
Plástico 
Tecelagem 
Eletr icidade 
Eletrônica 
Construção Civil 
Química 
Allmentação 
Vestuário, etc .. . 

c) Area Econômica Terciária: 
C c mércio 
Administração 
Contabilidade 
Turismo 
Hotelal'ia 
Publfcidade 
Bancos e Valores 
T ransportes 
Cúrnunicaç0es 
Administração Doméstica 
Habitação e Decoração 
Enfermagem 
Puericultura 
Estética Corp0ral 
Hig!ene e Saúde. 
Datilografia 
Taquigrafia. 

------------------~~~,~~----~----~-------
Prefeitura Municipal de Mazagão 

Lei nº 2 de 18 de abril de 1974 
A Câmara Municipal de Mazagão, Decreta e eu Pre­

feito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
Artigo I 0 

- A organização administrativa da Prefei­
tura Municipal de Mazag<w, obedecendo a nova sistemática, 
passa ter a estrutura abalxo especificad<.o: (anexo n 9 I) 

r\rtigo 2º - O Quadro Administrativo do Município, 
a partir de l º de abril de 1974. e respectivos vencirr.entos 
passam a ser o seguinte: 
1 Diretor de Adminis tração 
1 Di retor de fazenda 
1 Chefe do Serviço de Pessoal 

e Material 
Chefe do Serviço de Educação, 
Saúde e Serviços Sociais 
Chefe do Serviço de Transporte, 
Indústria e Comércio 
Chefe de Serviço Ge1 ais 

Símbolo 5-C C:-$ 935,00 
Símbolo 7-C Cr$ 835,00 

Símbolo 5-F Cr$ 6:;:7,00 

Símbolo 5-F Cr$ 627,00 

Símbolo 5-F Cr$ 627,00 
Símbolo 5-F Cr$ 627,CO 

Artigo 3º - O Quadro de Funeionários efetivos, na 
furma dos padrões estabelecidos pela Lei 3.780/60 (Plano de 
Classificação de Cargos), e vencimentos cgrrespondentes 
fica:n assim estabelecidos: 
1 Cargo de Auxiliar de Enfermagem. nível 15-C Cr$ 340,00 

(vago) 
C&rgo de Auxiliar de Enfermagem, nível 14-B Cr.S 320,00 
Cargo de Auxiliar de Enfermagem, níve l 13-A Cr$ 300,00 
Cargo de Armazenista, nível 10-B Cr$ 290,00 

(vago) 
Cargo de Armazenista, 
Cargo de Auxiliar de Portaria, 

(vago) 
2 Cargo de Auxiliar de Portaria, 
2 Cargos de Auxiliar de Artífice, 
l Cargo de Escriturário, 

(vago) 
Car!'(o de Escriturário 
Cargu de Motor isLa 

(vago) 
Cargo de Motorista 
Cargo lle Motorista 
Cargo de Mecânico de Motor a 
Combustão 

(vago) 
Cargo da Niecânico de Motor a 
Combustão 

(vago) 
Cargo de Mecânico de Motor a 
Combustão 
Ca1 go de Mecânico de Motor a 
Cotllbustão 

3 Cargos de Marinheiro 
I Cargo de Oficial de Administração 
1 Cargo de Oficial de Administração 

(vago) 

nível 8-A ªr$ 270,00 
nível 8-B <::r$ 270,00 

níve l 7-A Cr$ 265,00(1) 
n ível 5 Cr$ 260,000) 
nível 10-B Cr$ 290,00 

nível 8-A Cr$ 2'/0,00 
nível 12-C Cr$ 295,00 

nível 10-B Cr$ 290,(10 
nível 8-A Cr$ 270,00 

nível 12-D Cr$ 295,00 

nível 10- C Cr$ 290,00 

nível 9-B Cr$ 280,00 

níve. 8-A Cr$ 270,00 
nível 7 Cr$ 265,00!1) 
nível 16-C Cr$ 500,00 
nível J.l-B Cr$ 420,00 

Cargo de Oficial de Administração nível 12-A Cr$ 2!l5,00 
(vago) 

3 Cargos de Servente nível 5 Cr$ 2n0,00 
Artigo 4º - A gratificação de Tempo Integrnl e De­

dicação Exclusiva, fica atribuída aos seguíates Cargos com 
respectivos valores: 
I Cargo de Prefeito Municipal 
1 Cargo de Diretor de Administ. 
1 Cargo de Diretor de Fazend;~ 
I Cargo de Chefe de Serviço de 

Pessoal e Material 
Cargo de Chefe do Serviço de 
Educação, Saúde . e Serviços 
Sociais 
Cargo de Chefe do Serviço de 

Cr$ 600,00 
Símbolo 5-C Cr$ 500,00 
Slmbolo 7-C Cr$ 480,00 

Símbolo 5-F Cr$ 300,00 

Símbolo 3-F' Cr$ 300,00 

Transporte, Indústria e Comércio Símbolo 5-F Cr$ 300.00 
Cargo de Chefe do Serviço Gerais Sim bolo 5-F Cr$ 300,00 
Cargo de Jvlotorist:t nível 10-B Cr$ 100,00 

2 Cargos de Marinheiro nível 7 Cr$ 100,00(1) 
1 Cargo de úf. de Administração nível 16-C Cr$ 100,00 

Art. 5.o - Os Cugos e Err.pregos da Tabela de Pes­
soal Temporário da Prefeitc;ra Municipal de Mnagão, passa 
ser o seguinte e !·espectivos valores: 
2 Cargos de Auxiliar de Enfermagem 
I Cargo de Auxiliar de Bibliotecário 
I Cargo de A uxi!iar de 'Escritório 
1 Cdfgo de Carpinteiro 
1 Cargo de Motorista 
4 Cargos de Professora Primário 

Cr$ 320,00(1) 
Cr$ 300,00 
Cr$ 300,00 
C'r$ 3oo,oo 
Cr$ 24o,oo 

Cr$ 4oo,oo 
Artigo 62 - Esta Lei entrará em vigor no dia I º de 

abril de !.974, revogadas as disposições em contrários. 
Gabinet e do Prefeito Municipal de Mazagão, em 18 

de abril de 1974. 
Evilásio Pedro de Lima Ferreira 
Pre feito Municipal de Mazagão 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Território Federal do Amapá 

Juiz de D'ireito da Comarca de 1\!Iacapá 
Edital de Citação com o prazo de trinta dias 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Maia, Juiz 
de Direito da Comarca de Macapá, capital do 
Território Federal do Amapá, na forma da Lei, 
E'tC ..• 

Faz saber aos que o presente Edital virem, ou dele co­
nheczimento t iverem que, pelo presente cita Raimundo No­
na to Campos, brasileiro, casado, auxiliar de enfermeiro, re­
sidente em lugar incerto e não sabido, com o prazo de 30 
dias, para responder os termos de uma ação de Desquite 
Litigioso, que se processa nes te Juízo, movida por Iracema 
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dos Santos Campos, b1·asileiro, casada, doméstico. residente 
em Santana, Vila Amazonas, n.O 289, neste M unic ipio e 
Comarca , podendo contestá-la no prazo de 15 dias, sob 
p~na de re\·ella que correrá em C&rtório, após a termina­
cão do prazo do edital, cie accrdo ~.orTJ a petição c despacho 
a seguir transcritos: «Excet~ntíssimo senhor Doutor Julz 
de Direito da Camarca de Macará. Iracema dos Santos 
Campo!', bresileir<t, casada. doméstica, r esidente em Santa na 
- Vila Amazonas n." 289, por seu procurador ao fim ass i­
nado, advogado, inscrito ncs Quadros da Ordem dos Advo­
gados do Brasil, Seção do Pará, imcrição C-30, com escri­
tório nesta cidade, Av. Pre~idente Vargas, n.0 8, vem, de 
acordo com o art. 317 n.0 !V, do Código Civil, propor a 
presente ação ordinária de desquite cor. tra seu marido, 
Raimundo Nonato Campes. brasileir:>, casado, auxiliar de 
enfermeiro, resir:lente em lugar incer to e não sobido, pelos 
motivos que passa a expor: I. Que se casou com o Réu em 
30 de março áe 1955, sob regime da comunhão de bens, 
conforme consta do Registro !i:ivll de casamento anexo, 2. 
Que dessa união existe u m filho, Reginaldo dos Santos 
Campos, com 14 anos de idade (cerlfdão apenas). 3. Que e m 
1° de abril de 1955, com um ano e um dia de casado, sem 
motivo justo ou plau~ível, abandonou o la r conju ra i, indo 
re sidir em lugar incc-rto e não ~abido. Apesar de todos os 
e sforços empregados pela peticionária e principalmente pelos 
familiares de seu esposo, jat•lais cons(•guiram saber o domicí 
lio do Réu. b) O Direito: l' ão hõ\'enJo motivo nenhum que 
justifique o abandono, isso b: sta para ser decretado o desqu:te 
(F . dos Sant•)3, «O Desquite,. pág. 130). O abandono volunt<irio 
do domicilio conjugal e pn longado por dois anos contínuos 
const:tui infração dos devetes conjug<Jis. e~pecial!T'ente dos 
referentes à c<.abitação e as!!isténcia !P:,cifico Nazzoni -
Dir. Civ. Itdlano, Vol. 79). O Código Civil. consflgrando 
esse<: principtns reconhece como motivo determinante do 
desqui•e o abandono \'Oluo •ário cio la r conjugal durante dois 
<Jnos continuaR (art. 317, n9 IV). Esse motivo pressupõe a 
um t empo o ânimo de não voltar ao domicílio conjugal e a 
ausência de urr.a justa cau~a para as~im proceder !E. Bianc:hi 
- Il Divórcio - Arq. Jud. vol. Vll. p~g. 35C). O caso figu­
r ado, pois, é o de desquite (Conf. Fr<lncisco Raítani, sua 
<Prática cie Processo Civil~. vol. I, p<ig. 2!l5). Adfmais a 
continuidade é o outro requisito legal imposto ao abandono. 
E esta continuidade deve ser por um prazo mínimo de 
dois anos. Abandonado o 1: r em 1 º de abril de 1956, at é 
agor a, abril de 1970, não retornou o suplicado ao lar, nem 
manifestou, por nto de qualquer espécie, ~ua intenção de a 
ele retorna. Q) P rovas. Pan. prova r o alegado, a peticioná­
ria apresentará t estemunha d que nfirmarão os fa tos narra­
dos e, se nl'cessário juntaroí documenlcs. d ) O pedido. Pelo 
exposto. com fundamento no inciso IV do art. 31'1 do Código 
Civil, vem a suplicante propor a presente nção ordinária 
de desquite, a fim de que se decrete a d issolução da so­
ciedade conjugal dela com o suplicado, com as pronuncia­
ções legais. D~>lxa de pedir a separação de corpos, porque 
já é esta de fato veri fiC'ada e demonstrada como condição 
de abandono do lar conjuga l. Assim ~endo, pede e requev 
a Vossa Excelê ncia que ~e digne de ordenar a citação do 
Réu por edital na forma do art. 16! , nº IV, a fi m de que 
se lhe veja propor a presente ação de desquite, alegando 
o q ue for a be m de seus direitos, sob c.s penas da lei, para 
que, afinal, seja julgada procedente e por ~entença s~ de­
crete o desquite. sob as prcnunciações de Direito, devendo, 
t am bém, ser citado o promotor público para que, na forma 
da lei, assista a todo o prcces~ado. Para os efeitos fiscais, 
rlá-se à ação o valor de C1 $ SO,OO (cinquenta cruzeilTSJ. S3o 
us termos em que, Pede Deferime nto. Mncapá, lO de abril 
de 1970. a) pp. Cícero Borges Bonialo- Advoga.:Jo. Rol de 
Testen .. nhas: I. Neu:>:a Vi lh~na. brasileira, viúva. funcioná­
•·ía pública feCElal. residente ntsta ciciáde. à Rua Jovino 
Dinoá, s/n [lotada na Divisa o de Saúd " ). 2. Manoel Cardoso 
Costa. Brasileiro, casado. funcionado públ ico federal, lotado 
na SUSN A VA, residente nesta cidade. D-espacho: Como 
r equer, com o prazo de 30 dias. Macapá, 26.02.1 971. a) José 
Clernenceau f-'edrosa Maw - Juiz de Direit o. O que cum­
prn na fc rma da le i. Dado e pa~sado nesta cidade de M:~­
capá, aos vinte e seis dias do mês de abril do ano de mil 
novecento~ e setenta e quatro. Eu, Nino J esus Aranha 
Nunes, Escrivão em exercício, subscre\'i. 

José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Estatuto da Associação 
Esporte 

13 de 
Clube 

Setembro 

(Continuação do número anterior) 

Capítulo IV 
Dos Dever es e Direitos dos Sócios 

Art. 9.o - São deveres elos associados da A~socia-
1 tãfl 13 de Setembro E>p->rte Cl ub E'; 

al Pagar as contribuições devidas; 
b) Sat isfnf'r intel!.ra lmente todos os compromissos 

que assumir com o clube: 
cl Aceitar e observar as disposições previst3S neste 

estatuto; 
d ) Re<peilar ns determinacões da Assembléia Geral 

e da Diretori:1 ; 
e ) Interessar- se pelo desenYolvirr.ento esportivCl c 

velo prestígio da Associação 13 de Setembro Espor te 
Clube; 

f) Exercer com 7elo e probidade os encargos ou 
comJsFoes que acei· ar ou para os quais for eleito; 

g) Zelar pelo patrimônio da associação; 
h) Representar jun!o ao poder ou poderes co mpeten­

tes do clube contré. fatos irregulares. 

Agro Comunitário Esporte Clu bP. 

Fundéldo em 4 de abril de 1 !)73 

ESTATUTOS 
1Cont. do número anterior} 

§ IV - O Vi :r-presidente Social terá a colabora ção 
de um Di retor Arti ;tico o Subdiretores. social e educativo 
q uE' movimentarão ;1 v ida do clube dentro da função espe­
cífica, todos apresvntando seus relatório nas r euniões do 
Conselho Diretor. 

§ V - O Vic-P-pt·esJdeDte do patrimônio será ass i~­
tido pu r um Dire1 u de Obras e construções, ao qua l cc.­
berá opinar sebn loda e qualquer obr>1 ou reforma do 
clube e fiscaliza r a -"XEcução. 

Art. J51.o - 'i<!nhum dos DiretorPs Clll Subdiret 01 es 
s:io e>brig:H:Ios a c .> mp~n:ceJ em as reuniões d') l'onst-lho 
Diretor, salvo quanc o convocado para t al, {!!elo presidente do 
clube cu pelo Vice-presidente do Departamento a que 
está vinwlado. 

Art . 152.0 
- .'\ lém dag atribuições já previstas, os 

vice- pnsidentes poc 1•riio ~xer.:e r outros cargo ;: de c<::ràt"r 
temporário ou pPrrr lmente que lhe sejam expressamente 
conferidos pelu Pre.;ld ente do Agro. 

(Contínua no próximo número) 

Movimento FcuniliaT CrisL7o- JJFC' 
A Assembléia G~>ral E~t::~ dual 

a) O Eslatuto pass'l a vigorar com a redação aba ixo. 
consoante decisão em !).1.74; 

bl Fica Hem efPito a publicaçiio no D.O. do Territór io 
Federal do Amapa n ° 17117 e 1798, 21 ; 22.2.74, 4• pg. por 
incorreçõ'"s. 

ESTATUTO 
.Art. 1° - o Movimento Familiar Cristão - MFC 

con stitttid0 sob a f< rma de s~ ci~dade civil, sem fin s lu.:ra­
tivos e decla 1 a do d? uti lidade pública pelo Decreto n9 1.4oo 
de ~1.6/962 (D.O.U . de 3.1o.621, é uma imtituição de casais 
leigos. de ân·bitv t•stadual. que agrur-a famílias, com as 
~egui ntes finalidsdcs: 

I - Promovf'r O!i seus vator!'s cristãos e humanos, 
através do fomente da espirituaiidade conjugal do aptsto­
lado fami!iar e da i"ltegraclio de seus merr,bros na respoo­
sabilidadP cemum àa constrw;ão do mundo. t endo cumli 
norteamento GS seg•~intes criterios 

1) - Cu rsos <le preparação ao casamento; 
2) - cursos d e orientação aos jovens, palestras 

educotivas; 
3) E.quipes de presta,;i:io de serviços à comunidade, no 

que t ange o ajustarv1e nto tla fam ília ao meio ambiente at ra­
vés da prestação df· servi.:os sociais e educacionais; 

4) formação de grupos de casais para estudo. orienta­
ção e aplicaç[•o dos problemas fami liares e conj ugais, a fim 
de que rermanPça a unidade familiar, como meio de a)uda.r 
a família a viver em harmonia e concorrer para a estabi­
lidade socia l; 

5) oti\·idades sociais. recreativas e culturais, para que 
haja o enr iquecim•.nto da amizade soliaaria er.tre seus 
n.embros, e conseqttente aumento de conhecimento pelo 
t estemunho de cad;, um. 

P<irágrafo único - O MFC·AMAP A. como, entidade 
sem fins lucrath:os, não diotr1tuir qu.:.lquer benef1cio a sens 
membros. 

Art. 2~ - O M FC-AMAPA, com os fins do MFC do 
Brasil (art. 1." e seu parágrafo único), t erá sua sede na 
Cidade de Macapa, Capital do Terri tório do Amapá. 

(Cont. no pró:cimo número} 


	

